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III - Suspenso:  quando por alguma das razões abaixo o Selo 

deixa de ter as condições que levaram a sua emissão, em situações que 
podem ser corrigidas;

IV - Cancelado:  quando solicitado desligamento do programa ou 
verificado o descumprimento das condições que levaram a emissão do selo, 
sem que tenham sido adotadas medidas corretivas.

Art. 13  O Selo Todos Pelo Araguaia temporário somente poderá 
ser suspenso mediante decisão fundamentada, quando constatado:

I - interrupção da execução do projeto, independentemente 
do motivo, através de comunicação formal por parte do Investidor e/ou 
Instituição Executora;

II - a não conformidade executiva do projeto ambiental, desde 
que esta seja passível de adequação;

III - descumprimento das obrigações assumidas;
IV - atraso superior a 3 (três) meses na apresentação dos 

Relatórios de Acompanhamento do Projeto, ou não cumprimento de 
Notificações no prazo estipulado;

V - se o beneficiário for autuado por incorrer em infrações 
ambientais puníveis com multa ou embargo do empreendimento, em 
decisão não definitiva;

VI - se o beneficiário figurar como réu em processos 
administrativos ou judiciais que versem sobre condutas tipificadas como 
crimes ambientais, na forma da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro de 1998.

§ 1º  Nas hipóteses descritas nos incisos IV e V deste artigo, o 
fato gerador deverá ser, obrigatoriamente, posterior a concessão do selo.

§ 2º  A suspensão do Selo Todos Pelo Araguaia Provisório será 
levantada quando atestado que o fato deflagrador da suspensão foi sanado.

Art. 14  O Selo Todos pelo Araguaia Provisório será cancelado, 
mediante decisão fundamentada, nas seguintes hipóteses:

I - abandono do projeto, caracterizado pela manifestação 
expressa dos interessados e/ou atestada, por parte do Escritório Executivo 
de Projetos e/ou pela SEMA/MT;

II - não apresentação de Relatórios de Acompanhamento num 
período superior a 6 (seis) meses;

III - cancelamento do Projeto, por decisão fundamentada da 
SEMA/MT;

IV - se o beneficiário for Instituição Executora com o seu 
descredenciamento;

V - caso o beneficiário seja condenado por infração ou crimes 
ambientais, em processo onde foi resguardado o direito do contraditório e 
ampla defesa, nas hipóteses dos incisos V e VI do artigo anterior.

Art. 15  O Selo Todos pelo Araguaia Definitivo poderá ser 
cancelado, mediante decisão fundamentada, desde que verse sobre as 
seguintes hipóteses:

I - se o beneficiário for Instituição Executora, com o seu 
descredenciamento;

II - se o beneficiário for autuado por incorrer em infrações 
ambientais puníveis com multa ou embargo do empreendimento;

III - se o beneficiário figurar como réu em processos 
administrativos ou judiciais que versem sobre condutas tipificadas como 
crimes ambientais, na forma da lei.

§ 1º  O fato gerador do cancelamento do selo deve ser, 
obrigatoriamente posterior a expedição.

§ 2º  O Selo Todos Pelo Araguaia Definitivo será cancelado, 
mediante decisão fundamentada, caso o beneficiário seja condenado por 
infração ou crimes ambientais, em processo onde foi resguardado o direito 
do contraditório e ampla defesa, nas hipóteses previstas neste artigo.

Art. 16  O Beneficiário que teve seu selo cancelado, somente 
poderá ser agraciado com esta honraria, 03 (três) anos após o cancelamento 
do respectivo selo, desde que comprove a adoção de condutas corretivas, 
ou que visem reparar ou compensar as circunstâncias do fato gerador que 
deflagrou o cancelamento do selo.

CAPÍTULO III
DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 17  Serão mantidos dados públicos no portal da transparência 
do Governo do Estado de Mato Grosso acerca do Programa Todos Pelo 
Araguaia, bem como selos emitidos.

Parágrafo único  A consulta no Portal da Transparência do 
Governo do Estado de Mato Grosso e Secretaria de Estado do Meio 
Ambiente, permitirá verificar a autenticidade do Selo e seu status.

Art. 18  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio Paiaguás, em Cuiabá - MT,    29      de  abril  de 2024, 203º da 
Independência e 136º da República.
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